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PREFÁCIO


			Este livro é um presente que nós, público leitor, recebemos de Ricardo Matheus Benedicto, doutor em Educação e professor da Universidade da Integração Internacional da Lusofonia Afro-Brasileira. Ricardo tem dedicado sua produção acadêmica a discutir sobre uma educação para afrocentrar/aquilombar as pessoas Negras na educação do Brasil. Desde 2019, juntamo-nos em parceria para escrever, produzir, publicar e disseminar ideias sobre a educação afrocentrada.


			A provocadora obra Desafios para uma educação quilombista no Brasil nasce da pesquisa doutoral do pesquisador e professor Ricardo Matheus Benedicto, defendida no Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade de São Paulo em 2016, sob o título “Afrocentricidade, educação e poder: uma crítica afrocêntrica ao eurocentrismo no pensamento educacional brasileiro”. A publicação deste trabalho, que se caracteriza como uma das teses pioneiras desenvolvidas a partir da Afrocentricidade dentro da academia no Brasil, é uma fundamental contribuição para a popularização dessa importante abordagem no país. Este é um livro que tira o leitor e a leitora da sua zona de conforto intelectual eurocentrada, desequilibra as ideias historicamente acomodadas e aguça a curiosidade por uma consciência crítica afrocentrada.


			Falamos de zona de conforto intelectual eurocentrada devido ao fato de que, desde criança, a educação escolarizada nos impõe uma visão de mundo, uma história, uma cultura, uma escrita e tantas outras informações que nos fizeram acumular conhecimentos da Europa, da branquitude, da elite, dos homens e dos cristãos, e negar aos descendentes de Africanos outros olhares, inclusive sua Africanidade.


			Ler, ouvir, assistir, analisar e conseguir interpretar informações diferentes das que sempre aprendemos no passado, no presente, e, correndo o risco de continuar da mesma forma, no futuro, desequilibra nossas mentes, tão presas ao “perigo da história única”.


			Bem inserido em uma longa tradição emancipatória de pessoas, práticas e pensamentos de origem Africana no Brasil e no mundo, o livro que você tem em mãos convida-nos a um desafio em diferentes níveis. Primeiro, ao prover uma análise minuciosa das proposições de alguns dos mais influentes educadores no cenário brasileiro e de como suas trajetórias baseiam-se e retroalimentam dinâmicas de dominação racial, o trabalho do professor Ricardo obriga-nos a ponderar as armadilhas propagadas em nome de supostos ideais elevados.


			Assim, por meio do olhar da filosofia afrocêntrica, o autor interpreta a influência do eurocentrismo no pensamento que tem referendado a educação brasileira, imergindo na produção de alguns pensadores ainda hoje considerados humanistas, democráticos e referências nacionais: Rui Barbosa, José Veríssimo, Fernando de Azevedo, Anísio Teixeira, Paulo Freire e Darcy Ribeiro.


			Em outra dimensão, a obra nos mostra outra possibilidade de olhar o mundo, de olhar para nós, de olhar para o conhecimento produzido e o que ainda vem a ser produzido e nos desafia a contrastar o modelo educacional brasileiro e sua universalização enquanto projeto homogeneizante de embranquecimento com as experiências e reflexões da comunidade Negra no Brasil. Nesse esforço, além de revisitar essas experiências em busca de lições práticas e inspiração para luta, Ricardo Benedicto brinda-nos com um produtivo diálogo com autoras e autores de origem Africana – antecessores e contemporâneos – que baliza de forma sólida os elementos fundantes de uma Educação Quilombista.


			Para tanto, o autor: 1) insere-se no projeto diopiano de (re)construção de um corpo de saberes e de um fazer científico que articule as experiências presentes dos povos Africanos com as das clássicas civilizações do continente; 2) identifica e aplica corretamente o elemento organizador fundamental da Afrocentricidade enquanto princípio científico operacional e abordagem sistemática, elaborada e baseada na centralidade da experiência Africana; 3) coloca-se na pauta das necessidades imediatas da gente Negra no Brasil a partir do instrumento conceitual operativo do Quilombismo, que codifica nossa experiência por nós mesmos para sistematizá-la, interpretá-la e tirar desse ato as lições teóricas e práticas, conforme a perspectiva exclusiva dos interesses e da visão de futuro dos povos Africanos. Com base nesses três fundamentos o autor convoca-nos a desenvolver uma necessária Educação Quilombista, indicando caminhos.


			Ricardo fez uma pesquisa inovadora e ousada, contestando nomes historicamente referendados na educação brasileira. Suas críticas são acompanhadas de possibilidades, de ideias educacionais que buscam afrocentrar/aquilombar a história e a cultura Africana e Afro-Brasileira, destacado as vozes e as propostas educacionais de Manuel Querino, Pretextato dos Passos e Silva, Abdias Nascimento, da Frente Negra Brasileira e do Teatro Experimental do Negro.


			Sintam-se convidados(as) a ler e se permitam desacomodar para, em seguida, relocalizar-se ao descobrir os motivos que levaram o autor a concluir que cabe à família étnica Africana no Brasil, por meio da Educação Quilombista, assumir a responsabilidade pela função vital que é a transmissão cultural intergeracional como condição indispensável para que se possa estabelecer qualquer diálogo intercultural verdadeiro.


			Boa leitura!


			Prof.ª Dr.ª Maria da Conceição dos Reis


			Centro de Educação da Universidade Federal de Pernambuco


			Prof. Dr. Gabriel Swahili Sales de Almeida


			Faculdade de Educação da Universidade Federal da Bahia


			









APRESENTAÇÃO


			A realização da existência histórica de qualquer sociedade se dá mediante uma prática tridimensional: os humanos, para sobreviver, estabelecem relações permanentes com a natureza física, da qual dependem para a produção e a reprodução da própria vida no plano biológico, com os seus semelhantes, de cuja convivência precisam para assegurar a execução de seus projetos existenciais, e com os bens simbólicos, coletivamente criados e disponibilizados, dos quais são igualmente dependentes para nortearem suas decisões e ações. Essas são as três esferas de suas práticas existenciais. Para viabilizá-las, todas as sociedades históricas, das mais simples às mais complexas, instauraram uma forma particular de prática que se destinou especificamente a mediá-las: trata-se da prática educativa. É mediante a educação, tanto sob suas modalidades informais como sob suas formas institucionalizadas, que as sociedades buscam incluir em seu seio os integrantes das novas gerações, graças a processos de inserção de todas as pessoas no universo geral da cultura, ou seja, na esfera da prática produtiva, mundo do trabalho, na esfera da prática política, mundo da sociabilidade e na esfera da prática simbólica, mundo específico da cultura. É pelo compartilhamento de uma mesma cultura que as pessoas se integram à sua sociedade. Eis a missão fundamental e imprescindível da educação. Mas essa integração é atravessada por uma contradição radical: ela não pode ocorrer de forma mecânica, transitiva, determinística, pois, se assim acontecesse, perderia sua necessária dimensão emancipatória, uma vez que o educando, ao mesmo tempo que precisa inserir-se em sua cultura, precisa construir e manter sua autonomia e sua liberdade, características específicas de sua identidade humana, requisitos de sua plena humanização.


			Ademais, o processo educativo se torna ainda mais desafiador quando a sociedade, por razões histórico-antropológicas, o mais das vezes decorrentes de intervenções violentas, é constituída de forma multicultural, agregando povos com culturas diferentes. É o que aconteceu com as sociedades criadas pela colonização europeia, do que é exemplo concreto a sociedade brasileira, formada que foi, ao longo dos últimos 500 anos, a partir da agregação de milhões de africanos para cá trazidos como escravos, de igualmente numerosos grupos indígenas originários do país e pelos colonizadores portugueses. Agregação que se deu mediante relações marcadas por muita violência por parte dos colonizadores que não reconheceram e muito menos acolheram contribuições das culturas das populações indígena e africana, em que pese a maioria demográfica dessa última. Os africanos foram cruelmente escravizados e os indígenas permanentemente marginalizados e perseguidos. O projeto colonizador marcou-se pela monoculturalidade, ao impor a matriz cultural europeia e ao desqualificar e sufocar o modo de ser e as expressões culturais específicas dessas populações.


			Na configuração atual da sociedade brasileira, a população indígena foi quase que totalmente eliminada, dispersada, tendo sua cultura devassada, quando não suprimida ou inviabilizada. Já a população afrodescendente tornou-se demograficamente majoritária, conseguindo não só sobreviver fisicamente à escravidão, como também salvaguardar significativos elementos de sua cultura, ainda que a partir de nichos isolados. No entanto, no que diz respeito à cultura a ser universalmente compartilhada pela mediação da educação, esses elementos culturais africanos não receberam a necessária inclusão nos processos educativos institucionalizados. Só em 2003, o país aprovou uma lei que determina a inclusão nos currículos nacionais de componente voltado especificamente para a história e a cultura afro-brasileira. Lei que ainda encontra muita resistência, como se não fosse para valer.


			É nesse contexto que se insere a relevante contribuição deste livro de Ricardo Matheus Benedicto, obra que decorre do cuidadoso estudo que desenvolveu sobre a teoria e a prática da educação, em sua interface com a condição dos afro-brasileiros, com vistas à elaboração de sua tese de doutorado. Posicionando-se na perspectiva da análise filosófico-educacional, dispôs-se a um atento e minucioso diálogo com os principais teóricos da educação nacional, evidenciando as limitações de suas contribuições para que a sociedade brasileira assumisse um projeto efetivamente intercultural de educação, superando sua adesão alienante à concepção eurocêntrica da cultura e da educação. Ao mesmo tempo, registra e descreve reações ao eurocentrismo por parte de educadores e de movimentos negros nacionais.


			Para construir sua proposta, o autor abre sua caminhada apresentando-nos as contribuições teóricas sustentadas por uma filosofia vasada na perspectiva da afrocentricidade, elaborada por pensadores africanos ou afrodescendentes que vivem na diáspora. Traz-nos então categorias postas por Molefi Kete Asante e Cheikh Anta Diop, mostrando o vigor delas para a crítica do eurocentrismo filosófico e cultural, bem como para a compreensão dos desafios que enfrentamos para instaurar no país uma educação que contemple efetivamente a sua pluralidade cultural. Em pauta, acirrada crítica à pretensa hegemonia do pensamento europeu, chegando até mesmo ao questionamento do mito da origem grega da filosofia, com o desvelamento da origem africana da própria filosofia grega. Evidencia, também, como o eurocentrismo moldou o pensamento educacional europeu, mediante o qual influenciou a formação dos modelos educacionais brasileiros. Modelos esses que, desenvolvidos pelas elites nacionais ao final do século XIX, compromissados com uma política de branqueamento da população, ignoraram a diversidade étnica e cultural do país. Revisita, então, os pensamentos e propostas educacionais de Rui Barbosa e de José Veríssimo, aos quais contrapõe a posição já afrocentrada de Manuel Querino. Mesmo com o advento dos projetos renovadores dos representantes da Escola Nova, a teoria e a política educacionais ainda defendiam a eugenia e o eurocentrismo, o que se identifica nos pensamentos de Fernando de Azevedo e Anísio Teixeira. Registra as vozes afro-brasileiras que se insurgiram contra esse modelo educacional, como aquelas da Frente Negra Brasileira, do Teatro Experimental do Negro, bem como a contribuição de Antônio da Silva Mello, que explicitou a contribuição dos africanos e dos afro-brasileiros para a civilização e a cultura nacional. Em seguida, o autor mostra-nos que, mesmo na reflexão de grandes críticos da educação nacional, o eurocentrismo não é superado, explicitando os limites da crítica de Paulo Freire à educação bancária e a defesa do branqueamento na obra de Darcy Ribeiro. Em contraponto, aporta e destaca as contribuições teóricas da filosofia quilombista de Abdias do Nascimento e da pedagogia interétnica proposta por Manoel de Almeida Cruz.


			Para encerrar o seu percurso, o autor retoma o debate sobre o desejo do poder na cultura europeia, nos termos de Wade Nobles, e sobre o fenômeno político da supremacia branca global, para analisar o tecido social da realidade brasileira, mostrando que o racismo, a supremacia branca e o eurocentrismo são coordenadas básicas permanentes da nossa sociedade e, por consequência, de seus modelos educacionais.


			Conclui, então, sua reflexão avançando a proposta de uma educação quilombista, de cunho efetivamente intercultural, que assegurasse às novas gerações dos afrodescendentes os objetivos intrínsecos da formação humana, reconhecendo a diversidade cultural no seio da população brasileira, afirmando e respeitando seus valores. Propõe que a escola pública se tornasse um espaço acolhedor dessa diversidade, como uma fonte de enriquecimento cultural para todos os educandos, como locus de realização da autêntica cidadania, numa malha social efetivamente democrática, a ser constituída de pessoas iguais nas suas diferenças, sujeitos autônomos e emancipados.


			A inspiração de uma prática educacional, gestada a partir da vivência cultural da africanidade e compromissada com o compartilhamento dela com as novas gerações da sociedade brasileira, expressa uma tomada de consciência da condição, alienada e alienante, de colonialidade de nossos modos de ser e de saber, demandando uma crítica e propostas para sua superação. Representa uma compreensão mais autêntica da cultura e da educação do Brasil, bem como de sua inserção no contexto latino-americano. Manifesta o reconhecimento da multiplicidade de culturas no seu espaço social e no seu tempo histórico, marcadas pela presença de alteridades, impondo-se o respeito a todas mediante uma prática intercultural no relacionamento entre essas múltiplas identidades. Ao mesmo tempo, expressa a valorização da razão nativa, pelo resgate de expressões até então silenciadas, questionando-se a hegemonia dos paradigmas filosóficos euro-norte-americanos.


			O trabalho de Ricardo é um convite para que o conhecimento, a filosofia e a educação, em seu compromisso com a implementação de um projeto antropológico de maior humanização dos homens históricos existentes em nosso país, levem em conta o enraizamento deles na circunstância histórico-social, devendo seu relacionamento com as outras culturas, tanto interna quanto externamente, lastrear-se numa exigente postura de interculturalidade, posicionando-se de modo crítico e criativo, sensível a injunções, muitas vezes opressivas, da cultura ocidentocêntrica. A interculturalidade deve ser marca de todo diálogo entre os humanos. E por interculturalidade, há que se entender a postura de intercâmbio entre culturas diferentes, intercâmbio que se caracteriza por efetivas interação e convivialidade entre elas, sempre tecidas pelo reconhecimento e respeito mútuos, com intercâmbio de valores e sentidos, sem hierarquizações e hegemonia de umas sobre as outras. Trata-se de construir um discurso dialogante, que supõe a alteridade e com ela estabelece comunicação, pois o diálogo educacional constitui-se no seio da matriz de um diálogo intercultural capaz de reconhecer, respeitar e levar em conta as diferenças que perpassam a trajetória da construção do processo existencial. Só assim a prática educativa em nosso contexto poderá ser emancipadora. Só quando integrar, de modo pleno, as contribuições culturais dos afrodescendentes e dos indígenas, a educação brasileira atingirá sua plena legitimidade.


			Prof. Dr. Antonio Joaquim Severino


			Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade Nove de Julho


			Outono de 2022


		










		

		Sumário


			

					INTRODUÇÃO


					CAPÍTULO 1


					
AFROCENTRICIDADE E EDUCAÇÃO

					

							1.1. Afrocentricidade


							1.2. Cultura e Educação


							
1.3. As origens africanas da filosofia grega

							

									1.3.1. O milagre grego revisitado


							


						


							
1.4. Eurocentrismo

							

									1.4.1. John Locke e o eurocentrismo


									1.4.2. David Hume, eurocentrismo e racismo


									1.4.3. O eurocentrismo de Immanuel Kant


									1.4.4. O eurocentrismo de Karl Marx


							


						


							
1.5. A influência do eurocentrismo no pensamento educacional europeu

							

									1.5.1. Kant e a educação


									1.5.2. O pensamento educacional de Herbert Spencer


									1.5.3. Werner Jaeger e a paideia grega


							


						


					


				


					CAPÍTULO 2


					
O MODELO ESCOLAR NACIONAL E A EXCLUSÃO DOS AFRO-BRASILEIROS

					

							2.1. A política de branqueamento da nação brasileira


							
2.2. Rui Barbosa, a ideologia higienista e o embranquecimento do Brasil

							

									2.2.1. O eurocentrismo nos Pareceres de Rui Barbosa


							


						


							
2.3. José Veríssimo e a mestiçagem eugênica transformada em amor

							

									2.3.1. O projeto educacional eurocêntrico de José Veríssimo


							


						


							
2.4. Manuel Querino e a valorização da cultura africana

							

									2.4.1. O projeto de sociedade defendido pelos afro-brasileiros: um breve olhar sobre a Imprensa Negra do século XIX


									2.4.2. A Escola do professor Pretextato dos Passos e Silva


							


						


					


				


					CAPÍTULO 3


					
UNIVERSALIZAÇÃO DA EDUCAÇÃO E REPÚDIO DA CULTURA AFRO-BRASILEIRA E AFRICANA

					

							
3.1. A eugenia no Brasil

							

									3.1.1. A escola nova e a eugenia


							


						


							
3.2. Fernando de Azevedo e a educação eugênica

							

									3.2.1. O eurocentrismo de Fernando de Azevedo


							


						


							
3.3. Anísio Teixeira: educador eugenista ou democrata?

							

									3.3.1. O projeto educacional eurocêntrico de Anísio Teixeira


							


						


							3.4. A Frente Negra Brasileira e o Teatro Experimental do Negro


							3.5. A contribuição de Antonio da Silva Mello


					


				


					CAPÍTULO 4


					
PEDAGOGIA DO OPRIMIDO OU EDUCAÇÃO QUILOMBISTA?

					

							4.1. Os limites da crítica de Paulo Freire à educação bancária


							4.2. O eurocentrismo subjacente à pedagogia do oprimido


							4.3. O projeto educacional eurocêntrico de Darcy Ribeiro


							4.4. Abdias Nascimento e o Quilombismo


							
4.5. A Pedagogia Interétnica de Manoel de Almeida Cruz

							

									4.5.1. Métodos de pesquisas sobre o preconceito


									4.5.2. Métodos de combate ao racismo recomendados pela Pedagogia Interétnica


									4.5.3. Aspectos estruturais da Pedagogia Interétnica


									4.5.4. Procedimentos metodológicos da Pedagogia Interétnica


									4.5.5. A Pedagogia Interétnica e a Afrocentricidade


							


						


					


				


					CAPÍTULO 5


					
RUMO A UMA EDUCAÇÃO AFROCENTRADA: A PROPOSTA EDUCACIONAL QUILOMBISTA

					

							
5.1. Educação e poder

							

									5.1.1. A supremacia branca global


							


						


							5.2. A importância e a necessidade de uma Educação Quilombista (Afrocentrada)


							5.3. As possibilidades de mudança da escola pública


							5.4. Desafios para o desenvolvimento da Educação Quilombista


					


				


					CAPÍTULO 6


					CONSIDERAÇÕES FINAIS


					REFERÊNCIAS


			


		












	INTRODUÇÃO


			Não importa quanto tempo uma lenha permaneça no mar, 
ela nunca se tornará um crocodilo.


			(Provérbio Bambara)


			A questão da identidade brasileira, desde a Proclamação da República, sempre esteve na ordem do dia dos debates públicos e acadêmicos travados no país. Inspirados pelas teorias raciais, a elite intelectual brasileira – do final do século XIX e início do século XX – receava que a nação não tivesse futuro, visto que sua população era composta majoritariamente de afro-brasileiros e indígenas.


			Para nós, afro-brasileiros, essa questão é urgente. A política de branqueamento colocada em curso desde a abolição formal da escravidão identificou a brasilidade como uma extensão da Europa, o que significou – e ainda em grande medida significa – a exclusão da africanidade da nacionalidade brasileira. O projeto de nação delineado pela intelectualidade do país tinha por objetivo eliminar os afro-brasileiros e indígenas da paisagem nacional. A expectativa era de que em um século, os mais pessimistas sustentavam três séculos, todos os habitantes do país embranqueceriam.


			Esse tipo de visão de mundo transformada em política pública, como não poderia deixar de ser, trouxe inúmeros problemas para os descendentes de africanos. Entre eles podemos destacar a negação de sua africanidade. A ideologia nacional compelia os afro-brasileiros a esquecer as suas origens. Desse modo, seriam integrados na nova nação. Difundiu-se o mito de que, por causa da escravidão, que trouxe forçadamente os africanos para o outro lado do Atlântico, os descentes desse crime contra a humanidade não teriam mais qualquer ligação com seu continente de origem e suas tradições.


			As repercussões desse projeto genocida1 podem ser percebidas ainda hoje. Do ponto de vista educacional não é preciso muito esforço para perceber que, historicamente, as africanidades não são bem-vindas nas escolas brasileiras. Para corroborar essa afirmação, basta lembrar que somente em 2003, ou seja, 115 anos após a abolição da escravidão, o Estado brasileiro expressamente reconheceu – por meio da Lei 10.639/03 que, acrescentando o artigo 26-A na Lei de Diretrizes e Bases da Educação, LDB, promulgada em 1996, estabelece a obrigatoriedade do ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana nas escolas públicas e privadas do país – que era preciso trazer o “continente africano” para dentro da sala de aula. Esse fato nos mostra de maneira inequívoca o caráter eurocêntrico do modelo escolar brasileiro.


			Para o devido cumprimento dessa lei, em 2004, o Conselho Nacional de Educação aprovou as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana. Em 2008, a Lei 11.645/08 alterou a redação do artigo 26-A da LDB acrescentando a obrigatoriedade do ensino da História e Cultura dos Povos Indígenas. Essas exigências legais foram reafirmadas pelo parecer que estabeleceu as Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educação Básica em 2010.


			Apesar da força de lei desses documentos e do esforço da comunidade afro-brasileira para que esse importante marco legal não se torne letra morta, ainda temos muito caminho a percorrer para que o ensino desses conteúdos seja uma realidade em nossas escolas.


			Essa constatação nos levou às seguintes interrogações: por que uma lei federal pode ser descumprida sem maiores consequências? Que contribuição eu, como professor e pesquisador da educação, poderia oferecer para viabilizar um modelo educacional no qual as africanidades sejam preservadas e transmitidas garantindo, assim, a identidade dos afro-brasileiros e a pluralidade cultural da nação? Essas foram algumas das questões que inspiraram este livro.


			Refletindo sobre o caráter eurocêntrico das escolas brasileiras, que se manteve intacto ao longo do século XX e início do século XXI, apesar da aplicação, nesse período, de diferentes políticas educacionais com as mais diversas orientações teóricas, decidi investigar alguns dos principais pensadores da educação do país para compreender como eles avaliaram a contribuição da cultura afro-brasileira e africana em seus debates sobre os modelos educacionais que foram produzidos e implementados na nação.


			Essa crítica, dado o exposto acima, não poderia ser feita a partir de referenciais teóricos europeus. Somente uma perspectiva teórica alternativa pode, de fato, superar o paradigma eurocêntrico, o que não significa rejeitar as valiosas contribuições da cultura europeia na formação da nossa nacionalidade, vigente em nosso sistema de ensino. A partir dessas considerações surgiu este livro, Desafios para uma educação quilombista no Brasil, cuja estrutura descrevo a seguir.


			No primeiro capítulo apresento a filosofia afrocêntrica – elaborada na década de 80 do século passado por Molefi Kete Asante – mostrando sua importância para a compreensão dos desafios que estão colocados no processo de construir no país uma educação que de fato contemple a pluralidade cultural da nação. Para realizar essa tarefa começo definindo essa filosofia que pretende reorientar os africanos do continente e da diáspora em direção à visão de mundo africana rejeitando, assim, as influências da perspectiva eurocêntrica. A segunda seção é dedicada à reflexão sobre o conceito de cultura e as relações entre esse conceito e o de educação. Em seguida, trato das origens africanas da filosofia grega, do embranquecimento dos antigos egípcios, além de mostrar que os gregos, que são considerados como antepassados dos atuais europeus, foram buscar conhecimento, ou seja, educar-se, no continente africano. Esse fato, que foi muito bem documentado pelo intelectual senegalês Cheikh Anta Diop, coloca em xeque um dos mitos fundadores mais poderosos da civilização ocidental. Na quarta seção investigo o complexo fenômeno do eurocentrismo. Por fim, evidencio de que maneira esse fenômeno moldou o pensamento educacional europeu, visto que este influenciou – e ainda influencia – decisivamente a formação dos modelos educacionais brasileiros.


			No segundo capítulo apresento algumas das ideias que orientaram a construção dos modelos escolares do país após a abolição da escravidão e a Proclamação da República. Pretendo oferecer uma resposta satisfatória para a seguinte questão: o projeto educacional desenvolvido pelas elites brasileiras, na virada do século XIX para o XX, atendia às necessidades dos afro-brasileiros? Para tanto, trato da política de branqueamento da nação que dominou a primeira metade do século passado. Em seguida analiso o eurocentrismo do projeto educacional desenvolvido pelo político e advogado Rui Barbosa. Na terceira seção avalio criticamente o projeto educacional eurocêntrico do literato, escritor e grande representante da intelectualidade brasileira José Veríssimo. Na última seção apresento a visão afrocentrada de Manuel Querino sobre a formação da nacionalidade brasileira bem como a resposta dos afro-brasileiros – consagrada em jornais do período – ao modelo educacional concebido pelas elites brasileiras de ascendência europeia.


			No terceiro capítulo procuro mostrar que o processo de universalização do acesso à educação pública, promovido por dois dos principais defensores da Escola Nova, foi acompanhado de um completo repúdio da cultura afro-brasileira e africana, ou seja, do ser africano nessa instituição. Para sustentar essa posição, será evidenciado que o movimento eugênico foi muito atuante no Brasil nas primeiras décadas do século passado e influenciou de modo decisivo o movimento renovador. Na segunda seção, exponho a eugenia e o eurocentrismo presentes no pensamento de Fernando de Azevedo. Em seguida investigo o silêncio de Anísio Teixeira sobre as políticas eugenistas na educação, bem como o seu projeto educacional eurocêntrico. Na quarta seção apresento as vozes afro-brasileiras que se insurgiram contra esse modelo educacional. São apresentadas as propostas educacionais da Frente Negra Brasileira e do Teatro Experimental do Negro. Para encerrar o capítulo trago ao conhecimento a contribuição de Antonio da Silva Mello, que, ao invés de abraçar a eugenia, o racismo e o eurocentrismo dominantes na elite intelectual do país, valorizou a contribuição dos africanos e afro-brasileiros para a civilização e a sociedade brasileira.


			No quarto capítulo sustento que dois dos principais críticos do modelo educacional erigido durante a prevalência do ideário escolanovista não superaram o eurocentrismo que orientou a construção desse, bem como não rejeitaram, em seus trabalhos, os valores eugênicos que sustentavam esse modelo escolar. Para demonstrar essa posição refletimos sobre os limites da crítica de Paulo Freire à educação bancária e em seguida sobre o eurocentrismo subjacente à sua pedagogia do oprimido. A seguir, de modo crítico, avalio o eurocentrismo presente no projeto educacional de Darcy Ribeiro, bem como a sua defesa da política de branqueamento. Na quarta seção apresento a filosofia quilombista de Abdias Nascimento e o modelo escolar decorrente dessa perspectiva teórica. A filosofia nascimentista, como veremos, é um importante instrumento teórico para a construção de uma sociedade que preza a interculturalidade. Na última seção analiso a Pedagogia Interétnica, proposta pelo sociólogo Manoel de Almeida Cruz, que pretende ser uma alternativa científica para a superação do racismo na sociedade brasileira.


			No quinto capítulo procuro responder à seguinte questão: a escola pública pode oferecer uma educação que atenda às necessidades dos afro-brasileiros? Para tanto, na primeira seção, servi-me tanto das reflexões de Marimba Ani sobre o papel do desejo de poder na cultura europeia e sua relação com a educação como também da inovadora definição de poder de Wade Nobles. Em seguida, tendo como referência as reflexões de Charles Mills, analiso o complexo fenômeno político da supremacia branca global. Essas reflexões são importantes, pois nos permitem compreender adequadamente a nossa realidade, ou seja, que o racismo, o eurocentrismo e a supremacia branca são realidades permanentes na sociedade brasileira – e, por consequência, nos modelos escolares gerados por ela. Na segunda seção evidencio a necessidade e a importância da Educação Quilombista para que os afro-brasileiros transmitam de geração para geração suas crenças, costumes, hábitos, conhecimentos e valores e para que a nação brasileira se transforme, de fato, em uma sociedade que valorize e respeite as tradições africanas e afro-brasileiras. Por fim, dado que ainda não existem modelos educacionais quilombistas e a maioria dos afrodescendentes estuda em escolas públicas – e estas têm por objetivo desvalorizar e destruir a cultura africana e afro-brasileira a fim de manter o poder e a hegemonia dos eurodescendentes –, investigo que trabalho pode ser feito em relação aos afro-brasileiros que estudam nessas instituições e apresento os desafios colocados para o desenvolvimento da Educação Quilombista.


			Espero que esta introdução tenha instigado a prosseguir nessa jornada que considero muito interessante.


			Boa leitura!


			


			

				

					1 O massacre na comunidade do Jacarezinho no Rio de Janeiro, o assassinato de Ágatha Vitória Sales Félix (quando voltava para casa em uma Kombi), de João Alberto Silveira Freitas (quando fazia compras em um supermercado), o assassinato, no condomínio onde morava, de Durval Teófilo Filho e de tantos afro-brasileiros e afro-brasileiras ao longo dos séculos XX e XXI são reflexos dessa política genocida.


				


			


		




		

			CAPÍTULO 1


			AFROCENTRICIDADE E EDUCAÇÃO


			O segredo que os europeus descobriram cedo em sua história é que a cultura carrega regras para o pensamento, e que se for possível a eles impor sua cultura sobre suas vítimas a criatividade de sua visão fica limitada, destruindo sua habilidade de agir com vontade, intenção e em função de seu próprio interesse. A verdade é que todos nós somos “intelectuais”, potenciais visionários.


			(Marimba Ani)


			1.1. Afrocentricidade


			A hegemonia europeia dos últimos 500 anos fez com que a Europa impusesse seu paradigma civilizatório a toda a humanidade. Essa imposição traz como consequência, para os povos influenciados por esse paradigma, uma distorção de sua de identidade, visto que se percebem por meio dos olhos do dominador. Para escapar dessa deformação, que ajuda a perpetuar a opressão de que são vítimas, um conjunto de intelectuais africanos – do continente e da diáspora –, inspirados principalmente nos trabalhos do intelectual senegalês Cheikh Anta Diop (1923-1986), desenvolveram uma posição epistemológica que recoloca os africanos como agentes do seu processo histórico. Essa perspectiva é denominada afrocentricidade.


			Molefi Kete Asante (1942-), um dos principais articuladores desse paradigma, define-o da seguinte forma:


			A ideia afrocêntrica refere-se essencialmente à proposta epistemológica do lugar. Tendo sido os africanos deslocados em termos culturais, psicológicos, econômicos e históricos, é importante que qualquer avaliação de suas condições em qualquer país seja feita com base em uma localização centrada na África e sua diáspora. Começamos com a visão de que a afrocentricidade é um tipo de pensamento, prática e perspectiva que percebe os africanos como sujeitos e agentes de fenômenos atuando sobre a sua própria imagem cultural e de acordo com seus próprios interesses humanos (ASANTE, 2009a, p. 93, grifos do autor).


			O domínio político, cultural e tecnológico europeu dos últimos cinco séculos levou os povos africanos, indígenas e asiáticos a interiorizar a ideologia que afirma que a humanidade e a civilização tiveram origem e se desenvolveram na Europa. O corolário disso é que as histórias africana, asiática e indígena não são dignas de nota. Uma proposta afrocêntrica, então, deve “centrar”, reorientar os africanos. É necessário colocar em xeque essa crença, ideologia, paradigma, para que o africano possa desenvolver uma identidade positiva e assumir o controle – agência – de suas vidas. A crítica também deve ser feita porque o eurocentrismo está apoiado em um conjunto de falsidades e contradições.


			Molefi Asante desenvolveu essa perspectiva teórica em um conjunto de obras, a saber: Afrocentricity: the theory of social change (1980; 2004), The afrocentric idea (1987) e Kemet, afrocentricity and knowledge (1990). Asante, obviamente, não foi o primeiro intelectual de ascendência africana a criticar o eurocentrismo e desenvolver o pensamento afrocentrado. Podemos mencionar autores como o nigeriano Olaudah Equiano (1745-1797), a escritora e poetisa etíope Phillis Whetley (1753-1784), que impressionou Voltaire (1694-1778), Benjamin Franklin (1706-1790) e George Washington (1732-1799) (NASCIMENTO; FINCH III, 2008, p. 42), o abolicionista ganense Ottobah Cugoano (1757-1791), o educador e diplomata afro-americano Edward Wilmot Blyden (1832-1912), o antropólogo haitiano Anténor Firmin (1850-1911), que em 1885 publicou a obra De l’égalité des races humaines: anthropologie positive em resposta ao ensaio de Gobineau, e os intelectuais afro-brasileiros Manuel Querino (1854-1923), Abdias Nascimento (1914-2011) e Lélia Gonzalez (1935-1994), que foram grandes críticos desse traço cultural que faz os europeus se conceberem como modelo para todos os seres humanos. No entanto, o conceito de afrocentricidade foi desenvolvido apenas nas décadas finais do século XX por Asante (NASCIMENTO; FINCH III, 2009, p. 38; MAZAMA, 2009, p. 111). Ama Mazama (1961-) coloca esse tema da seguinte maneira:


			Não é raro ouvir ou ler que a afrocentricidade é anterior à publicação do primeiro livro de Molefi K. Asante sobre o tema. Qualquer pessoa sob o sol que teve algo a dizer sobre o povo africano, é então, informalmente rotulada de afrocêntrica, desde David Walker até Kwame N’Kumar. Não obstante, é muito fácil entender por que essa posição (em geral resultante de inveja profissional) está equivocada uma vez que identifica corretamente o princípio organizador da afrocentricidade. É simplesmente inverídico que algum pensador antes de Molefi K. Asante tenha elaborado e sistematizado uma abordagem intelectual baseada na centralidade da experiência africana, ou seja, na afrocentricidade. Decerto encontramos em intelectuais precedentes a afirmativa de que a experiência africana é diferente da europeia e deve ser vista como tal – da insistência de Blyden na infusão do currículo com informações sobre a história e cultura africanas à ênfase de Marcus Garvey na necessidade de olhar o mundo através de “nossos próprios óculos”. Igualmente, o apelo de Du Bois por uma “universidade negra” para interpretar os fenômenos africanos e afro-americanos segue esta mesma linha. Entretanto é a Molefi K. Asante que devemos a transformação da relevância epistemológica africana em um princípio científico operacional, da mesma que devemos a Cheikh Anta Diop (1991) a transformação da negritude dos antigos egípcios num princípio operacional científico. (MAZAMA, 2009, p. 117-118).


			A afrocentricidade tem os seus antecedentes históricos e não se desenvolveu no vácuo (MAZAMA, 2009, p. 118). O próprio Asante, na introdução de sua obra Afrocentricity, sustenta que a afrocentricidade é tributária da filosofia de Marcus Garvey (1887-1940), do movimento da Negritude, da filosofia Kawaida2, da historiografia de Diop e do pensamento do intelectual martinicano Frantz Fanon (1925-1961). Molefi Asante também desenvolveu na Universidade de Temple, na qual leciona ainda hoje, o primeiro programa de doutorado em estudos afro-estadunidenses. Nela trabalha com pesquisadores renomados como: Ama Mazama, Abu Abarry, Clement Tseholane Keto, Kariamu Welsh-Asante (1949-2021) e Terry Kersaw. Outros intelectuais de renome também deram suporte ao desenvolvimento desse paradigma. Entre eles destacamos: Marimba Ani, Wade Nobles (1932-), Na’im Akbar (1944-), Yoseph Ben-Jochannan (1918-2015), Charles Finch III, Runoko Rashidi (1954-2021), Asa Hilliard III (1933-2007), Jacob Carruthers (1930-2004), John Henrik Clarke (1915-1998), Theophille Obenga (1936-), Ivan Van Sertima (1935-2009), Maulana Ron Karenga (1941-), Mwalimu Shujaa e Abdias Nascimento.


			Para desenvolver esse paradigma centrado na experiência africana a fim de reorientar cultural, social e politicamente os africanos, os intelectuais afrocentristas trabalham a partir dos seguintes postulados:


			1. A humanidade começou na África e todos os subgrupos ou variedades humanas contemporâneos, isto é, “raças”, são ramificações da árvore genealógica na África [...].


			2. Dada a premissa acima, os caucasianos são os descendentes de africanos que migraram para a Europa há cerca de cinquenta mil anos e, com a renovação da Idade do Gelo há quarenta mil anos sofreram alterações fenotípicas que os fizeram perder o pigmento e embranquecer.


			3. A cultura humana, como a própria humanidade, começa na África e atinge seu mais alto estágio, isto é, civilização, primeiro na África.


			4. A civilização moderna se origina no nordeste da África, nas terras chamadas Ta-Seti e Kemet, mais tarde denominadas Núbia e Egito, entre aproximadamente seis mil e treze mil anos atrás.


			5. O judaísmo e o cristianismo são, ambos, correntes de religiosidade humana que emanam do vale do rio Nilo nos sentidos conceitual, simbólico, de doutrina e de organização.


			6. A civilização greco-romana foi um entre muitos subprodutos da civilização do vale do rio Nilo, isto é, do Egito e da Etiópia.


			7. A ciência e a tecnologia ocidentais, assim como a religião originaram-se na África.


			8. Houve uma série de viagens pré-colombianas da África até as Américas que se iniciaram aproximadamente em 1200 a. C. e continuaram até ao menos 1400 d. C. (FINCH III, 2009, p. 174-75).


			O primeiro postulado vem sendo reiteradamente confirmado pela ciência moderna. O pensador Cheikh Anta Diop está entre os responsáveis pela consolidação desse princípio (NASCIMENTO; FINCH III, 2009, p. 77-79). Se a humanidade surgiu na África, segue-se logicamente que os diferentes subgrupos humanos descendem dos africanos. Os proponentes de teses racistas sofreram um duro golpe no século XX, mas, mesmo assim, pretendem salvar a já combalida ideia da superioridade europeia.


			Dada a validade do primeiro axioma é de se esperar que a civilização – sistemas religiosos, filosofia, formas avançadas de governo e de convivência social, a cultura enquanto tal – tenha surgido no continente africano. As pesquisas científicas mostram que o antigo Egito e a Núbia foram algumas das primeiras civilizações humanas e influenciaram de maneira decisiva todo o mundo antigo. Novamente Cheikh Anta Diop teve um papel decisivo na consolidação desse postulado.3


			Se a África é o berço da humanidade e da civilização e se esse continente foi a fonte da qual as outras civilizações, incluindo a europeia, beberam para se desenvolver, podemos perceber o quão frágeis, falsas e desonestas são algumas das teses eurocêntricas. Por esse motivo “teses”, como: a incivilidade do africano, a Europa como berço da civilização, a separação do Egito do continente africano, a origem miraculosa da civilização europeia, a racionalidade como produto original do ocidente, os europeus civilizaram os africanos, foram rejeitadas pelos afrocentristas e não orientam seus estudos e pesquisas sobre o continente responsável pelas primeiras civilizações.


			Quanto ao último postulado, devemos principalmente aos trabalhos do professor Ivan Van Sertima. Em sua obra clássica They came before Columbus, o autor mostrou que os africanos viajavam para a hoje chamada América bem antes que o primeiro europeu chegasse ao continente. Esse fato redireciona o nosso conhecimento sobre a história dos africanos nas Américas4, pois essa não começa com a maafa5 da escravidão.


			Pelos pressupostos e reflexões apresentados acima, os pensadores afrocêntricos entendem que é perfeitamente possível, e necessário, aos africanos se perceberem como agentes de sua história e a partir de então agir em função de seus próprios interesses, pois está evidente que a história e a cultura do continente africano não são dependentes da história da Europa e de sua avaliação sobre a África. Aliás, os pensadores eurocêntricos, como veremos adiante, têm se esforçado desde o século XIX para apagar o débito que a civilização europeia tem com as civilizações africanas.


			Voltando à análise da definição de afrocentricidade, entre as características básicas para o desenvolvimento dessa perspectiva se encontram:


			[...] o conceito de agência, interesse pela localização psicológica, defesa dos elementos culturais africanos, compromisso com o refinamento léxico e compromisso com uma nova narrativa da história da África. (ASANTE, 2009, p. 94-96).


			Vejamos o primeiro deles nas palavras de Asante:


			Um agente, em nossos termos, é um ser humano capaz de agir de forma independente em função de seus interesses. Já a agência é a capacidade de dispor dos recursos psicológicos e culturais necessários para o avanço da liberdade humana. Em uma situação de falta de liberdade, opressão e repressão racial, a ideia ativa no interior do conceito de agente assume posição de destaque. Qual o significado prático disso no contexto da afrocentricidade? Quando consideramos questões de lugar, situação, contexto e ocasião que envolvam participantes africanos, é importante observar o conceito de agência em oposição ao de desagência. Dizemos que se encontra em desagência em qualquer situação na qual o africano seja descartado como ator ou protagonista em seu próprio mundo. Estou fundamentalmente comprometido com a noção de que os africanos devem ser vistos como agentes em termos econômicos, culturais, políticos e sociais. O que se pode analisar em qualquer discurso intelectual é se os africanos são agentes fortes ou fracos. Quando ela não existe, temos a condição de marginalidade – e sua pior forma é ser marginal na sua própria história (ASANTE, 2009a, p. 94-95).


			Além do que foi dito acima, o conceito de agência também é de fundamental importância porque a partir dele podemos investigar, a título de exemplo, a agência dos afro-brasileiros nas questões relevantes de nossa sociedade retirando-os assim da condição de marginalidade em sua própria história. Por exemplo, durante o debate da elite brasileira, no final do século XIX e início do século XX, sobre o branqueamento da nação, qual era a posição dos afro-brasileiros? Eles concordavam com o processo? Discordavam? Como eles reagiram? De que maneira influenciaram na discussão? Como eles concebiam o papel da educação pública? Elas atendiam seus interesses? Praticamente não sabemos como responder essas questões, o que revela o caráter eurocêntrico, ou seja, antiafricano da sociedade brasileira.


			O interesse pela localização psicológica é imprescindível para Asante, pois por meio dela é possível verificar a perspectiva que orienta o trabalho de qualquer pesquisador. Podemos avaliar se uma pessoa está localizada em uma posição central em relação ao mundo africano pelo modo como ela se relaciona com a informação africana. Se ela se refere aos africanos como “outros”, percebemos que os vê diferente de si mesma (ASANTE, 2009a, p. 96). Observemos o seguinte exemplo fornecido pelo autor:


			Por exemplo, não havia quase nenhuma possibilidade de um médico branco do sul diagnosticar correta e adequadamente os pacientes africanos durante a escravidão. Médicos estavam pobremente localizados para elaborar uma conclusão correta do que viam. Em seu penetrante estudo afrocêntrico Slavery and Medicine, Katherine Bank Ole examinou a medicina escrava somente para mostrar que os médicos que atendiam os africanos eram tão influenciados pelo sistema de supremacismo branco que viam todas as doenças africanas no contexto da superioridade branca e inferioridade negra [...].


			Os pressupostos que faziam os médicos diagnosticarem os africanos equivocadamente eram baseados em suas atitudes sobre a escravidão. Como africanos poderiam querer algo além da escravidão? Assim, qualquer africano que fugia do trabalho forçado deveria sofrer de uma forma particular de drapetomania, o desejo de deixar esta modalidade de trabalho. Se um africano mostrasse desgosto pela escravidão, pelo capataz ou pelo senhor, ele ou ela era diagnosticado como tendo rascality, uma doença de africanos que são irritados pelo seu ambiente (ASANTE, 2002, p. 8 tradução nossa).


			Para Asante, assim como para os afrocentristas, uma perspectiva que marginalize os africanos em sua história é inaceitável. Com que autoridade os médicos analisados por Bankole pressupunham que os africanos têm como seu estado natural a escravidão? Por esse motivo é importante identificar a localização psicológica do autor, pesquisador, intelectual que pretende trabalhar com os dados da experiência africana, pois assim saberemos de que local parte o seu discurso e se ele tem compromisso ou não com a agência dos povos oriundos da África. Vejamos, por exemplo, Enrique Dussel, que em seu texto Europa, modernidade e eurocentrismo escreve o seguinte sobre o Egito e o continente africano: “[...] a África (o Egito) são culturas mais desenvolvidas, e os gregos clássicos têm consciência disso. A Ásia e a África não são ‘bárbaras’ ainda que não sejam plenamente humanas” (2005, p. 25). Para fundamentar uma afirmação tão forte de que a “África não é plenamente humana”, o autor recorre apenas a Aristóteles. Nenhuma fonte africana é utilizada para sustentar asserção tão extrema, além de deixar subentendido que os gregos eram plenamente humanos, portanto, capacitados para realizar essa avaliação. Esse caso reforça os motivos da insistência dos pensadores afrocêntricos em identificar a localização psicológica dos pesquisadores da informação sobre a África. Embora Dussel seja um crítico do eurocentrismo, sua localização psicológica fez com que achasse natural avaliar as culturas africanas a partir de pressupostos exteriores a ela.


			Isso nos leva à defesa dos elementos culturais africanos. Asante sustenta que o racismo predominante nos últimos séculos fez com que os mais variados autores desprezassem as criações africanas, fossem elas na música, na arte, na dança ou na ciência, a ponto de considerá-las algo distinto do restante da humanidade (ASANTE, 2009a, p. 97).


			Por essa razão, o afrocentrista pretende proteger e defender os valores e elementos culturais do continente tendo em vista um projeto de humanidade que de fato respeite o modo de ser africano. Para realizar essa empreitada, Asante afirma que se deve usar todos os elementos linguísticos, psicológicos, sociológicos e filosóficos visando a uma autêntica compreensão das características culturais africanas (ASANTE, 2009a, p. 97).


			Também é importante o compromisso com o refinamento lexical. Asante justifica a pertinência desse elemento da seguinte forma:


			Tipicamente, o afrocentrista deseja saber se a linguagem usada em um texto é baseada na ideia dos africanos como sujeitos, isto é, se o escritor tem alguma compreensão da natureza da realidade africana. Por exemplo, quando um inglês ou um norte-americano chama uma casa africana de “choupana”, está deturpando a realidade. O afrocentrista aborda a questão do espaço de moradia dos africanos do ponto de vista da realidade africana. A ideia de casa na língua inglesa faz presumir um prédio moderno, com cozinha, banheiro e áreas de recreação, mas o conceito africano é diferente. [...] Portanto, é importante que ao avaliar as ideias culturais africanas, a pessoa preste muita atenção ao tipo de linguagem que está sendo usado. No caso dos domicílios africanos, deve-se primeiro perguntar o nome que eles próprios atribuem ao lugar em que dormem. Essa é a única forma de evitar o uso de termos negativos como choupana para se referir aos lugares em que vivem os africanos (ASANTE, 2009a, p. 98-99).


			No exemplo aduzido por Asante, o pensador mostra como um conceito aparentemente simples e desinteressado como o de choupana pode estar impregnado de equívocos. Outros termos normalmente utilizados para tratar de fenômenos relacionados aos afro-brasileiros e aos africanos, tais como minoria, tribo e primitivo – a título de exemplo –, também ilustram a necessidade do compromisso com o refinamento lexical. É comum no Brasil os afro-brasileiros serem considerados como minorias. Dada a óbvia contradição – os afro-brasileiros, de acordo com o IBGE, são a maioria da população –, costuma-se argumentar que minoria é um conceito sociológico relacionado com as estruturas de poder pelas quais os afro-brasileiros se encontram sub-representados. Apesar de a argumentação fazer sentido, esse conceito os desumaniza, visto que não leva em consideração os aspectos culturais desse povo. O mesmo pode ser dito dos conceitos de tribo e primitivo. É recorrente a caracterização dos povos que habitam o continente africano como seres que vivem em tribos, querendo dizer com isso ausência de organização social sofisticada. Seriam esses seres primitivos, ou seja, que vivem em um estágio civilizacional inferior ao dos europeus. Não é demais lembrar que o filósofo e sociólogo francês Lucien Lévy-Bruhl6 (1857-1931), em sua obra A mentalidade primitiva, sustentou que os africanos – um dos povos primitivos – possuíam mentalidade pré-lógica, dito de outro modo, seriam indiferentes ao princípio de não contradição.


			Wade Nobles analisa esse fenômeno apontado por Asante e o caracteriza como “erro transubstantivo”. Este consiste em tomar um fenômeno ou conceito similar entre culturas e avaliá-lo a partir de uma perspectiva alheia à cultura que o produz. Vejamos como o autor trata essa questão:


			Quando uma orientação cultural, ou mais precisamente o “sistema de crenças” de uma cultura como visto e definido pelas pessoas desta cultura é traduzido ou transformado numa orientação cultural ou sistema de crenças de outra cultura como visto e definido pelas pessoas da segunda cultura ocorre um ato de transubstanciação. À medida que a compreensão da visão de mundo de um povo interpretada em seus significados, sentimentos, definições valores é perdida ou distorcida na tradução da compreensão destes significados, definições e sentimentos pertencentes a outro povo temos o erro transubstantivo. Quando um cientista ou pesquisador não respeita a integridade da perspectiva cultural de um povo ele tende a ser vítima do erro acima mencionado [...] (NOBLES, 1985, posição 406, tradução nossa).7


			Pode-se observar esse fenômeno quando pesquisadores de orientação eurocêntrica, de um modo geral, tendem a caracterizar as religiões de matriz africana como culto ou mesmo negar que estas sejam, de fato, religiões8, visto que não se enquadram nos parâmetros culturais estabelecidos pela Europa. Embora essa tradição exemplifique de maneira inequívoca o conceito apresentado por Nobles, é importante ressaltar que qualquer grupo cultural está sujeito a cometer esse engano.


			Por fim, os afrocentristas estão definitivamente comprometidos com uma nova narrativa da História da África, visto que o estudo da história do continente africano nos últimos séculos foi marcado pelo eurocentrismo dos estudiosos que transformaram seus preconceitos em verdades absolutas.


			Para escapar dessa visão de mundo que marginaliza os africanos em sua história, é preciso voltar às civilizações clássicas africanas. É fundamental buscarmos nossas origens em nossos modelos civilizacionais a fim de compreendermos que a identidade cultural africana deve ser definida a partir de sua língua, história e cultura, e não, obviamente, por oposição ou reação à identidade construída pelos europeus. É de conhecimento comum que uma das formas de dominar um grupo cultural é destruir a sua história e sua memória. Nesse sentido, a exortação de Cheikh Anta Diop ainda é bastante atual:


			O antigo Egito era uma civilização negra. A história dos negros africanos permanecerá suspensa no ar e não poderá ser escrita corretamente até os historiadores ousarem conectá-la com a história do Egito. Em particular, o estudo das linguagens, instituições, não pode ser tratado adequadamente; em uma palavra, será impossível construir humanidades africanas, um corpo de ciências africanas, enquanto esta relação não for legitimada. O historiador africano que evade o problema do Egito não é modesto, nem objetivo, nem sereno; ele é ignorante, covarde e neurótico. Imagine, se você pode, na confortável posição de historiador que vai escrever a história da Europa não se referir a antiguidade greco-latina e tentar passar este estudo como se tivesse caráter científico (DIOP, 1974, p. xiv, tradução nossa).


			O renascimento cultural africano somente estará completo quando formos capazes de construir um corpo de conhecimentos que articule nossas experiências presentes com as das clássicas civilizações do continente. Esse renascimento, entretanto, não será possível se não cuidarmos da educação de nossas crianças e jovens. Assim, é preciso que compreendamos adequadamente as relações existentes entre educação e cultura, visto que como bem define Asante: “1. Educação é fundamentalmente um fenômeno social cujo propósito e socializar o aprendiz; enviar uma criança para escola é prepará-la para tomar parte de um grupo social” (ASANTE, 2019, p. 136). Os afro-brasileiros historicamente têm sido preparados para tomar parte de qual grupo social? Isso nos leva à sua segunda proposição: “2. Escolas são reflexos da sociedade que as desenvolve (isto é, uma sociedade dominada pelo supremacismo branco desenvolverá um sistema educacional baseado na supremacia branca)” (ASANTE, 2019, p. 136). Existem inúmeros trabalhos documentando o racismo no cotidiano escolar brasileiro9, o que não é nenhuma novidade dado o já mencionado caráter eurocêntrico de nossa educação. Utilizo o paradigma afrocêntrico para evidenciar o eurocentrismo no pensamento educacional brasileiro, bem como para oferecer uma alternativa a esse modelo educacional que está longe de atender os interesses dos afro-brasileiros.


			1.2. Cultura e Educação


			Em nossa época é muito comum ouvirmos que devemos respeitar todas as culturas, que não existem culturas superiores e inferiores, mas apenas culturas diferentes e que esses postulados são importantes para a construção de uma sociedade e uma educação verdadeiramente interculturais10.


			Entretanto, o que é cultura? De que maneira esse conceito pode ser definido? Cheikh Anta Diop postulou, em sua obra já clássica A unidade cultural da África negra, que, para compreendermos adequadamente o desenvolvimento histórico do ser humano e, por consequência, seus profundos traços culturais, devemos admitir que a espécie humana evoluiu a partir de dois “berços” distintos: o Berço Meridional ou do Sul e o Berço do Norte.


			Essa teoria de Diop, que ficou conhecida como a Teoria dos Dois Berços11, tem como um de seus princípios a ideia de que o meio ambiente representa uma importante influência na formação da cultura. O pensador sustentou que, se os povos originais estiveram submetidos a um longo período de isolamento, as condições específicas da vida e o clima moldaram a cultura desses de forma duradoura. O autor enunciou esse princípio no prefácio de seu trabalho:


			Neste sentido, existiam inicialmente, isto é, antes do contato regular dos povos e das nações, antes da era das influências recíprocas, diferenças não essenciais, mas relativas entre os povos. Estavam relacionadas com o clima e com as condições específicas de vida particulares. Os povos que viveram durante muito tempo em sua terra natal foram moldados de uma forma duradoura pelo ambiente social (DIOP, 2014, p. 11).


			A ideia de que o ambiente influencia o desenvolvimento da personalidade humana não é nova. Vulindlela Wobogo (1938-), em sua recente obra Cold wind from the north, avalia que devemos ter cuidado para não tomarmos o ambiente como a única explicação para toda forma de desenvolvimento cultural ou do comportamento humano (WOBOGO, 2011, p. 344). No entanto, o autor argumenta que, de modo geral, o princípio apresentado por Diop reflete uma crença comum. Para exemplificar essa ideia, Wobogo traça uma analogia entre a influência do meio na formação da cultura e na formação do indivíduo: “qualquer adulto é, em grande medida, produto do seu meio ambiente natural ou humano” (WOBOGO, 2011, p. 344)12.


			Para demonstrar a existência desses berços distintos, Diop precisou refutar as teorias eurocêntricas tradicionalmente aceitas de Lewis Morgan (1818-1881), Johan Bachofen (1815-1887) e Friedrich Engels (1820-1895), que pretendiam explicar a evolução das sociedades a partir da tese da transição universal das sociedades humanas do matriarcado13 para o patriarcado. Diop mostrou que os autores jamais provaram essa transição. Vejamos suas palavras:


			Uma primeira crítica importante que pode ser feita à tese de Bachofen é aquela que comporta uma lacuna primordial, que não foi suficientemente enfatizada. A demonstração da passagem universal de um matriarcado para um patriarcado só seria cientificamente aceitável caso se provasse, no seio de um determinado povo que esta evolução interna tivesse de fato se efetuado. Ora, esta condição nunca foi preenchida nos trabalhos do autor. Nunca se pôde determinar uma época histórica durante a qual gregos e romanos tivessem conhecido o matriarcado (DIOP, 2014, p. 27).


			Depois de explicitar os equívocos da teoria de Bachofen, o autor criticou o sistema de consanguinidade defendido por Morgan. Com esse sistema, Morgan pretendia mostrar a transição do matriarcado para o patriarcado. O antropólogo norte-americano utilizou como referência para suas teses o estudo que desenvolveu entre os povos iroqueses do estado de Nova Iorque. Diop endereçou ao autor as seguintes objeções:


			Na tese de Morgan, trata-se de fazer o levantamento de duas ideias específicas que estão na base do sistema.


			Por um lado, os sistemas de parentesco que lhe permitiam reconstituir a história da família não correspondem a interpretação que ele atribuiu; estes refletem pura e simplesmente as relações sociais dos povos nos quais estão em vigor.


			De outro lado [...] não conseguiu estabelecer a relação lógica, de filiação, que permita passar de um para o outro, que permita afirmar a universalidade do processo que conduz do matriarcado para o patriarcado (DIOP, 2014, p. 40).


			Tendo refutado Morgan e Bachofen, Diop mostrou que Engels, em sua obra A origem da família, da propriedade privada e do estado, baseava-se na visão desses pensadores para elaborar sua teoria. A crítica a Engels foi elaborada da seguinte maneira:


			Nos capítulos seguintes veremos que deve-se distinguir a evolução de um povo particular sob a influência de fatores externos muda seu sistema de consanguinidade sem mudar suas condições materiais de vida. Nesta citação de Engels veremos que o processo em questão é meramente postulado, mas sua existência não foi demonstrada (DIOP, 2014, p. 36-7).


			Depois de mostrar que o postulado dos autores era falso, Diop (2014, p. 40) concluiu:


			[...] ora, enquanto esta demonstração tardar em ser feita, temos o direito de supor, a luz de tudo aquilo que precede, que se trata de dois sistemas irredutíveis, adaptados aos seus meios recíprocos, e provocados por esta dialética que liga o homem à natureza.


			De acordo com Diop, os traços culturais fundamentais do berço do sul e do berço do norte foram moldados há muito tempo, mais precisamente no Paleolítico Superior, dando origem a formas distintas de vivenciar a humanidade de “ser humano”. Os autores que pretenderam mostrar a superioridade do patriarcado sobre o matriarcado tentaram estabelecer que as civilizações africanas – de características matrilineares – eram inferiores às europeias de características patrilineares. Assim, as sociedades africanas corresponderiam a um estágio ultrapassado da humanidade. Por esse motivo, as obras dos autores mencionadas são eurocêntricas, visto que utilizam os modelos europeus de sociedade para avaliar as civilizações não europeias.


			O próximo passo adotado por Diop consistiu em investigar as clássicas civilizações etíope e egípcia, bem como as civilizações de Gana, do Mali, os Achantis, os Bantos, para estabelecer a unidade cultural entre os africanos. Essas sociedades representavam para Diop o berço meridional. Tomando as civilizações gregas e romanas, além de Creta, Germânia e Cítia como protótipo das sociedades europeias, o pensador senegalês demonstrou que suas organizações religiosas, sociais, políticas e econômicas seguiram caminhos diferentes daquelas do berço meridional devido às influências do meio em que essas sociedades se desenvolveram. O meio ambiente ameno do continente africano favoreceu o desenvolvimento da agricultura, de um papel destacado da mulher na sociedade, da propriedade comum do solo, da cooperação entre os povos, de um ideal de paz. Já o berço do norte, inóspito, frio, favoreceu o nomadismo, um ideal de guerra, a xenofobia, o individualismo, a propriedade privada do solo e um papel secundário da mulher na organização social. Observemos, primeiramente, como o autor descreve o berço meridional:


			Para concluir, o berço meridional, confinado ao continente africano em particular, caracteriza-se pela família matriarcal, a criação do estado territorial, por oposição à cidade-estado ariana, pela emancipação da mulher na vida doméstica, pela xenofilia, pelo cosmopolitismo, por uma espécie de coletivismo social tendo como corolário a quietude, chegando até a despreocupação com relação ao futuro, por uma solidariedade material de direito para cada indivíduo, e que faz com que a miséria moral ou material seja desconhecida até os nossos dias; existem pessoas pobres, mas ninguém se sente só, ninguém está angustiado. No domínio moral, um ideal de paz, de justiça, de bondade, um otimismo que elimina toda noção de culpa ou pecado original nas criações religiosas ou metafísicas. O gênero literário predileto é o narrativo – o romance, o conto, a fábula e a comédia (DIOP, 2014, p. 173).


			Vejamos agora a caracterização que Diop fez do berço do norte. É possível perceber a oposição simétrica entre os dois berços:


			O berço nórdico, confinado na Grécia e Roma caracteriza-se pela família patriarcal, pela cidade-estado (entre duas cidades existia, afirma Fustel de Coulanges, algo de mais intransponível do que uma montanha); percebe-se facilmente que é no contato com o mundo meridional que os nórdicos expandiram sua concepção estatal para erguer-se ao nível da ideia de um estado territorial e de um império. O caráter particular destas cidades-estado, no exterior das quais se era um fora da lei, desenvolveu o patriotismo no seu interior, bem como a xenofobia. O individualismo, a solidão moral e material, a repugnância pela existência, toda a matéria da literatura moderna que, mesmo sob seus aspectos filosóficos, não representa outra coisa senão a expressão da tragédia de uma vida, cujo estilo remonta aos antepassados arianos, constituem o apanágio deste berço. Um ideal de guerra, de violência, de crime e conquistas, herdados da vida nômade, têm por corolário um sentimento de culpabilidade e de pecado original que representa o fundamento dos sistemas religiosos ou metafísicos pessimistas são o apanágio do mesmo (DIOP, 2014, p. 173).


			Esses traços culturais, de acordo com Diop, estão bem consolidados nos africanos e europeus. Diop postulava a existência de uma unidade cultural entre os africanos e que os modelos das civilizações clássicas africanas podem ser encontrados nas civilizações desenvolvidas em todo o continente. Esse mesmo raciocínio é válido para os povos europeus14.


			Apesar da profundidade desses traços, Diop não os considerava imutáveis. Impressionado com o individualismo crescente nos países africanos (CARRUTHERS, 1999), em sua última obra, Civilization or barbarism: an authentic antropology, Diop fez as seguintes observações: “Colocando de outra maneira, todos os traços específicos analisados na l’Unité Culturelle de l’Afrique Noir não tem permanência; eles são traços profundos, mas não estão fixados para sempre” (1991, p. 362). Diop considerou que, se a natureza e as condições materiais que forjaram esses profundos traços culturais mudarem, esses podem ser remodelados, como pode-se perceber pela influência do ocidente nas sociedades africanas.


			Embora Diop não tenha definido formalmente o conceito de cultura – em seu último trabalho ele definiu os elementos constituintes da identidade cultural –, a definição apresentada pelo professor Wade Nobles nos ajuda a elucidar a noção que subjaz a seus escritos. Diz Nobles:


			Embora provavelmente não exista uma definição padrão de cultura comumente aceita o mais importante critério ou característica é que cultura é conjunto de crenças e ideias compartilhadas que são simbólicas, sistemáticas, cumulativas e transmitidas de geração para geração. É a construção de um povo. A cultura de um povo é uma vasta estrutura de linguagem, costumes, conhecimento, ideias e valores que providencia a este um projeto geral para de vida e modelos para interpretar a realidade. Como parte da visão de mundo de um povo, valores culturais ajudam a definir, selecionar, criar ou recriar (reformular) o que é considerado bom, valoroso, ou desejável no ambiente social (NOBLES, 1985, posição 491, tradução nossa).


			Em outro texto, The infusos of Africa and African-American contento: a question of content and intent, Nobles (1995, p. 6) utiliza uma metáfora que parece muito elucidativa para explicar esse conceito: “É importante notar, de fato que nenhum ser humano existe fora da cultura [...] cultura é para o ser humano o que a água é para o peixe. É o seu total meio ambiente”. É correto depreender dessa analogia que não é possível ser humano fora da cultura. Sem sua cultura o ser humano “morre”, assim como o peixe morre sem água.


			É possível derivar da tese diopiana e do conceito de cultura que existe uma visão de mundo distinta e universal que é característica dos povos africanos. Nesse aspecto concordamos com Jacob Carruthers, que modifica esse princípio para: “[...] existe uma visão de mundo universal e distinta que é característica dos africanos ao redor do mundo” (CARRUTHERS, 1999, p. 21)15.


			A partir da definição exposta, relaciono os conceitos de cultura e educação. Se cultura é o conjunto de crenças e ideias compartilhadas que constroem um povo e são transmitidas de geração para geração, defino, numa primeira aproximação, educação como o processo de transmissão da cultura16. Educar significa transmitir crenças, valores, hábitos, conhecimentos aos indivíduos para que eles possam viver de maneira adequada em sua sociedade garantindo, assim, a continuidade do seu povo e de sua cultura. Mwalimu Shujaa, em seu artigo “Education and schooling: you can have one without the other”, de modo similar define a prática educacional como: “[...] um processo de transmissão de uma geração para a geração seguinte o conhecimento dos valores, estética, crenças espirituais, e todas as coisas que dão singularidade a uma particular orientação cultural” (SHUJAA, 1998, p. 15). Shujaa (1998, p. 15) também ressalta que todo grupo cultural deve providenciar esse processo de transmissão ou deixará de existir. O autor afirma que, embora diferentes, os conceitos de educação e “escolaridade” não são mutuamente exclusivos. Shujaa (1998, p. 15) define esse último como “um processo que tende a perpetuar e manter as existentes relações de poder na sociedade e as estruturas que suportam estas relações”.


			É preciso, então, que os indivíduos sejam educados segundo os valores, crenças e conhecimentos orientados pela perspectiva de sua cultura, pois esse processo forma sua identidade cultural. Em Civilization or barbarism, Diop (1991, p. 211) afirma que essa identidade do indivíduo é definida pela identidade cultural de sua nação, e, para a definição dessa, três fatores são importantes: o histórico, o linguístico e o psicológico.


			Para Diop (1991, p. 212), o fator histórico é o cimento que unifica os elementos díspares de um povo. A emergência da consciência histórica de um povo permite a ele diferenciar-se de uma população – visto que esta não possui consciência histórica – e cria segurança para seus membros, pois coloca os indivíduos em contato com seus antepassados e a memória destes passa a ser transmitida de geração para geração. Como esse fator é fundamental para a formação da identidade cultural, Diop apontava que a destruição da consciência histórica sempre fez parte das técnicas de colonização e escravização dos povos.


			O fator linguístico permite aos povos comunicar seus valores, crenças, conhecimentos e experiências. Desse modo, o autor sustenta que os africanos devem buscar uma unidade linguística africana apesar da aparente variedade linguística falada no continente. Diop mostrou que a diversidade existente entre os bambaras, haussás e bantos não é diferente da diversidade entre os ingleses, franceses e alemães. O pensador defendia que os africanos devem conduzir pesquisas em linguística visando a essa unidade – principalmente porque os africanos da diáspora tiveram uma quebra imposta dessa unidade. Para atingir esse objetivo, afirma que é preciso voltarmos para as civilizações clássicas do Egito e da Núbia para validar essas pesquisas.


			Por fim, o fator psicológico, para Diop, consiste em compreender o temperamento dos povos, suas virtudes. Diop mostrou que o ocidente historicamente tem estereotipado as características psicológicas dos africanos e esse clima atualmente tem colocado muitas dificuldades para a compreensão desse importante fator constituinte da identidade cultural.


			É correto inferir, então, da reflexão desenvolvida até o momento, que se a educação dos africanos – sejam eles do continente ou da diáspora – não estiver orientada pela sua visão de mundo, esses povos estarão sujeitos a uma profunda crise de identidade tendo a sua existência ameaçada. A metáfora de Nobles, apresentada acima, trata exatamente dessa questão e continua da seguinte forma:


			Cultura, portanto, é a dimensão invisível de todo o currículo. Assim, se natureza da água (i. e., salgada, fresca ou poluída) influencia a realidade (i.e. a sobrevivência) de tipos particulares de peixes, assim diferentes tipos de sistemas culturais influenciam a realidade de grupos particulares de pessoas (NOBLES, 1995, p. 6, tradução nossa).


			As mudanças operadas nas diferentes sociedades africanas, seja para reforçar ou modificar sua personalidade cultural, devem ocorrer a partir de sua perspectiva cultural. Como afirma Diop (1991, p. 211), no caso ideal, a identidade cultural do indivíduo deve se ajustar perfeitamente aos fatores mencionados. No caso extremo, a perda de um ou mais desses fatores leva a uma crise de identidade.


			No entanto, nos últimos 500 anos, temos assistido à imposição da cultura europeia sobre os povos do mundo. Para realizar esse intento, os europeus apresentam a sua cultura não como europeia, mas como uma cultura universal, ou seja, adaptável a todos os povos independentemente de sua origem geográfica, formação histórica, econômica, social e política. Também alegam que sua cultura é hierarquicamente superior às demais. O resultado desse processo é terrível para os africanos, pois, ao serem educados sob a perspectiva europeia, aprendem ao mesmo tempo a serem europeus e a rejeitarem a cultura africana.


			Antes de analisar criticamente o eurocentrismo de alguns dos principais filósofos da tradição ocidental – alguns dos quais mentores intelectuais e pensadores da educação que analisarei adiante –, apresento uma crítica afrocentrada ao mito fundador do ocidente. A tese de que a Grécia é a fonte originária da civilização e da filosofia ainda funciona – a despeito de ter sido completamente refutada – como um verdadeiro mito de fundação da civilização ocidental. Como veremos adiante, este ainda tem um peso enorme na sociedade brasileira. Portanto, a perspectiva afrocêntrica adquire fundamental importância no processo de reorientar os afro-brasileiros em direção à sua tradição cultural. Abdias Nascimento, no terceiro documento apresentado em sua obra O quilombismo, publicada originalmente em 1980, iniciou no país o árduo trabalho de desmantelar esse mito. Elisa Nascimento, em 1981, com Pan-Africanismo na América do Sul e a publicação da coleção Sankofa em 2009, cujo volume quatro apresenta um conjunto de artigos sobre a afrocentricidade, continuou o trabalho iniciado por Abdias. Mais recentemente o professor Renato Noguera17 com seus artigos e livros levou esse debate para os meios acadêmicos, embora a discussão ainda esteja extremamente marginalizada nesse ambiente. As reflexões que desenvolveremos a seguir pretendem se juntar a essas fundamentais contribuições para que esse mito tão prejudicial à nação brasileira seja demolido.


			Tendo definido o conceito de cultura e estabelecido sua relação com o processo educacional, passarei agora à análise afrocentrada desse processo de imposição cultural europeia.


			1.3. As origens africanas da filosofia grega


			Quando li pela primeira vez o texto de Cheikh Anta Diop, minhas convicções a respeito da origem da civilização e da filosofia foram abaladas. Formado na tradição eurocêntrica, nunca havia duvidado da explicação tradicionalmente aceita da origem do conhecimento filosófico. Esse fato levou-me a investigar por que o autor era tão enfático em seu escrito e o motivo de a discussão muito bem fundamentada do pensador senegalês ser completamente ignorada no Brasil. Para entender a dureza das críticas de Diop é preciso compreender o contexto em que sua obra foi escrita. Seu livro The African origin of civilization? Myth or reality surgiu em meio a um ambiente cultural completamente hostil às teses sustentadas pelo intelectual senegalês. Da metade do século XVIII até a metade do século XX, consolidou-se o que Martin Bernal (1937-2013) – principalmente após as críticas de George James (1894-1958) e do próprio Diop – chamou de tese ariana da história. Essa tese sustenta que os europeus são a forma mais perfeita do ser humano e que as grandes tradições da história do mundo são produto de sociedades brancas começando com os gregos. Assim, de acordo com essa ideologia, a civilização, a filosofia, as artes, as ciências, as tecnologias e as formas de governo “avançadas” teriam sido desenvolvidas apenas por europeus. Qualquer contribuição de outras civilizações, principalmente as africanas, foi prontamente desqualificada, ignorada e quando reconhecida, no caso do conhecimento filosófico, sustenta-se que o gênio grego impôs uma mudança qualitativa no conhecimento recebido. Podemos perceber, então, a magnitude do trabalho de Diop. Suas teses desafiaram toda a construção da academia ocidental que pretendia transformar o antigo Egito em uma sociedade branca e, o que é aparentemente contraditório, desqualificar o conhecimento egípcio como não racional – pois esse teria se iniciado apenas com os gregos. Ao argumentarmos que a chamada filosofia grega se originou no continente africano e não na Grécia, pretendemos ajudar a difundir uma visão mais acurada da contribuição que o continente africano ofereceu para a humanidade.


			A tese de que a filosofia nasceu na Grécia no século VI a. C., que Tales de Mileto foi o primeiro filósofo e que o nascimento da filosofia indica a passagem do pensamento mítico para o pensamento racional já faz parte de nosso senso comum. Está consagrada na esmagadora maioria dos nossos cursos e livros de introdução à Filosofia. No artigo de Maura Iglésias “O que é a Filosofia e para que serve”, contido na obra organizada por Antonio Rezende Curso de Filosofia para professores e alunos do segundo grau e de graduação, atualmente na 15.ª edição, podemos ler:


			Filosofia é uma palavra de origem grega [...] e em seu sentido estrito designa um tipo de especulação que se originou e atingiu o apogeu entre os gregos antigos, e que teve continuidade com os povos culturalmente dominados por eles: grosso modo, os povos ocidentais [...]. (Grifo do autor).


			Uma das coisas que mais chamam a atenção, quando se examina o fenômeno filosófico na Grécia, é a rapidez com que a filosofia atingiu sua plena maturidade. Entre Tales e Platão, a distância é de apenas dois séculos! É claro que isso dependeu da feliz coincidência de vários fatores, entre os quais o aparecimento de alguns gênios excepcionais (IGLÉSIAS, 2001, p. 12-15, grifo nosso).


			É possível perceber nesse excerto a visão tradicional a respeito do nascimento da filosofia com ênfase no gênio grego. Entretanto, o que não faz parte do nosso senso comum sobre a origem do conhecimento filosófico é que essa tese – conhecida como milagre grego – tem pouco mais de 200 anos. Nem sempre a humanidade pensou dessa maneira. Aliás, de acordo com os autores citados, os gregos sempre reconheceram sua dívida cultural para com os povos antigos, particularmente com os antigos egípcios. Cito, por exemplo, Heródoto (485?-420 a.C.), conhecido como pai da História, que no livro II de sua obra História sustenta:


			Foi, portanto, Melampo, quem instituiu a procissão do falo em honra a Baco e o primeiro a instruir os gregos sobre as cerimônias que ainda hoje se praticam. Melampo devia ter sido, na minha opinião, um sábio, hábil na arte da adivinhação. Instruído pelos egípcios sobre um grande número de cerimônias, inclusive a que se relacionava com o culto de Baco, introduziu-as na Grécia com ligeiras modificações. Não atribuirei ao simples acaso a semelhança entre as cerimônias religiosas dos egípcios e dos gregos. Se essa semelhança não tivesse outras causas, as cerimônias não estariam tão afastadas dos usos e costumes dos gregos. [...] Quase todos os nomes dos deuses passaram do Egito para a Grécia. Não resta dúvida de que eles nos vieram dos bárbaros (HERÓDOTO, 2001, p. 217-218).


			O curioso nessa passagem é que, apesar do reconhecimento explícito de que os deuses gregos são inspirados nos deuses egípcios, Heródoto termina sua explanação dizendo que os deuses dos gregos vieram dos bárbaros. Embora essa palavra não tenha o mesmo significado que hoje lhe atribuímos – bárbaro é aquele que não pertence à cultura grega –, há um óbvio indício de chauvinismo, pois, apesar de reconhecer o débito cultural com o Egito, os gregos ainda se veem como culturalmente superiores. O pai da História não foi o único a reconhecer a importância do antigo Egito. Na metafísica de Aristóteles (384-322 a.C.), podemos ler:


			De modo que, constituídas todas as ciências deste gênero, outras se descobriram que não visam nem ao prazer nem à necessidade, e primeiramente naquelas regiões onde os homens viviam no ócio, É assim que, em várias partes do Egito, se organizaram pela primeira vez as artes matemáticas, porque aí se conseguiu que a casta sacerdotal vivesse no ócio (ARISTÓTELES, 1973, p. 212-13).


			Além do reconhecimento de Aristóteles, existe outro dado importante a ser observado nesse excerto: na mesma obra, o filósofo sustentou que a condição para o surgimento da filosofia consiste no fato de alguns seres humanos não terem mais que se preocupar com as necessidades materiais. Viviam no ócio. O mesmo argumento utilizado com relação ao nascimento da matemática no Egito.


			Pitágoras (582-497 a. C.), considerado um dos pais da Matemática, que tem um teorema com o seu nome e a quem a tradição consagra como criador do termo filosofia, foi estudante no antigo Egito de acordo com Diógenes Laércio (250-200 a.C.) (1987, p. 19). Sua obra Vida e doutrina dos filósofos ilustres (LAÉRCIO, 1987, p. 229) mostra-nos que Tales de Mileto (624?-546? a.C.), assim como Platão (428-347 a.C.) (1987, p. 86), também estudou no Egito.


			O filósofo neoplatônico Jâmblico (245-325 d.C.) também confirma que Tales e Pitágoras foram educados no Egito. Sobre Pitágoras, ele escreve:


			[...] permaneceu vinte e dois anos no Egito, nos centros sagrados estudando astronomia e geometria e iniciando-se – não por um repentino impulso nem por casualidade – em todos os rituais dos deuses, até que preso pelas tropas de Cambises, foi levado para a Babilônia (JÂMBLICO, 2003, p. 36, tradução nossa).


			E sobre Tales o autor asseverou:


			E especialmente Tales, o saudou grato, ao admirar também a diferença que apresentava com respeito aos demais jovens, porque superava e muito a fama que o havia precedido. Ele participou de todos os conhecimentos que pode, e aduzindo como pretexto sua velhice e seus problemas de saúde, embarcou para o Egito e se relacionou especialmente com os sacerdotes de Menfis e Tebas. Com efeito, ele obteve deles aquilo pelo qual as pessoas o tomavam por sábio. Afirmava que ele não era dotado, nem por natureza nem pela prática, de tantas faculdades como observava em Pitágoras. Assim, por tudo isso, se difundiu a boa nova: se Pitágoras se relacionasse com os sacerdotes mencionados, seria ele mais divino e mais sábio que todos os homens (JÂMBLICO, 2003, p. 33, tradução nossa).


			Plutarco (46-120 d.C.), historiador e filósofo, afirmou o seguinte em sua obra Isis e Osíris:


			Dão testemunho disto também os mais sábios dos gregos, Sólon, Tales, Platão, Eudoxo, Pitágoras e, segundo alguns dizem, também Licurgo, que chegaram ao Egito e tiveram relações com os sacerdotes. Assim, dizem que Eudoxo recebeu ensino de Conufis de Menfis, Sólon de Sonquis de Saís, Pitágoras de Enufis de Heliópolis (PLUTARCO, 1995, p. 74-75, tradução nossa).


			Estrabão (63?-24 a. C.), importante pensador do mundo grego do século, também nos assegurou que Platão e Eudoxo (408-355 a.C.) adquiriram sua formação no antigo Egito:


			Nós vimos lá [em Heliópolis] a sala sagrada que foi usada no passado como aposento dos sacerdotes; mas isto não é tudo, nós também mostramos a residência de Platão e Eudoxo, para que Eudoxo acompanhasse Platão lá; depois de chegarem a Heliópolis, eles ficaram por treze anos entre os sacerdotes. Este fato é afirmado por vários autores. Estes sacerdotes, tão profundamente instruídos sobre os fenômenos celestiais, eram ao mesmo tempo pessoas misteriosas, que não conversavam muito, e somente depois de um longo tempo e com habilidosas manobras que Platão e Eudoxo foram habilitados para ser iniciados em algumas de suas especulações teóricas. Mas estes bárbaros guardavam a melhor parte para eles. E se hoje o mundo lhes deve o conhecimento de que a fração de um dia (do dia todo) tem que ser adicionada aos 365 dias para termos um ano completo, os gregos não sabiam a real duração do ano e muitos outros fatos da mesma natureza até os tradutores dos textos dos sacerdotes egípcios na língua grega popularizassem estas noções entre os modernos astrônomos, que continuaram, até o presente momento, a extrair em grande quantidade da mesma fonte como se elas viessem dos escritos e observações dos caldeus (ESTRABÃO apud DIOP, 1991, p. 345 tradução nossa).


			Apesar do chauvinismo de Estrabão – que reclamava que os bárbaros guardavam a melhor parte do conhecimento para eles –, o filósofo, historiador e geógrafo não tentou negar a influência da civilização egípcia sobre a cultura grega. Também temos o testemunho explícito de que Platão e Eudoxo foram educados pelos sacerdotes egípcios. Apesar de passar 13 anos estudando com os sacerdotes, Platão e Eudoxo não tinham absorvido todo o conhecimento acumulado pela civilização egípcia.


			As afirmações de Estrabão não são gratuitas. Platão, em sua obra As leis, reconhecia que os gregos eram ignorantes quando comparados com os antigos egípcios. Vejamos de que maneira o filósofo se expressa sobre esse tema:


			O ateniense: Será imperioso declarar, então, que as crianças nascidas livres devem aprender tanto das disciplinas quanto a inumerável multidão de crianças do Egito aprende juntamente com suas letras em primeiro lugar, no que tange a contar, foram inventadas lições para o aprendizado da criança já na tenra idade, utilizando jogos e divertimento, seja dividindo maçãs e coroas de maneira que um mesmo número total se distribua a um grupo maior e um grupo menor [...] O próximo passo a ser dado pelos professores seria eliminar a administração de lições sobre pesos e medidas um certo tipo de ignorância, ao mesmo tempo absurda e desastrosa, que é naturalmente inerente a todos os seres humanos, no tocante a linhas superfícies e sólidos.


			Clínias: A que ignorância tu te referes e de que espécie é ela?


			O ateniense: Meu caro Clínias, quando me dei conta muito recentemente de nossa precária situação relativamente a esta matéria, eu próprio fiquei assombrado; pareceu-me mais a situação estúpida de suínos glutões do que de seres humanos, me senti envergonhado não apenas de mim mesmo, mas também de todo o mundo grego (PLATÃO, 1999, p. 315, grifo nosso).


			A caracterização que Platão fez do mundo grego nessa passagem não se coaduna com a imagem que os defensores do milagre grego conseguiram consolidar nos últimos dois séculos. O filósofo qualificava como precária a situação educacional na matemática, geometria e astronomia entre os gregos e compara a situação de seus compatriotas não com seres humanos, mas com suínos glutões!


			A omissão e a ignorância desses fatos no século XX intrigaram George James. A explicação tradicional para origem da filosofia grega não parecia fazer muito sentido. James era versado em grego e latim. Tinha acesso, portanto, aos textos dos pensadores gregos e profundo conhecimento da tradição europeia. A carência de sentido da tese do milagre grego era tamanha que, em seu livro clássico Stolen legacy, foi levado a afirmar:


			Os jônios e itálicos nunca tentaram sustentar que eram autores da filosofia, porque eles tinham plena consciência que os egípcios eram os verdadeiros autores. De outro lado, após a morte de Aristóteles, seus alunos atenienses, sem a autoridade do estado, incumbiram-se de compilar a história da filosofia, reconhecida naquele tempo como Sofia ou Sabedoria dos egípcios, a qual tinha se tornado comum e tradicional no mundo antigo, esta compilação, porque foi produzida pelos alunos da escola aristotélica, posteriormente foi chamada erroneamente de filosofia grega, a despeito do fato de que os gregos eram seus grandes inimigos e perseguidores, e a tenham persistentemente tratado como uma inovação estrangeira. Por esta razão, a então chamada filosofia grega é roubada da filosofia egípcia, que primeiro espraiou-se pela Jônia, depois pela Península Itálica e por fim, para Atenas. E deve ser lembrado que neste curto período da história grega, isto é, de Tales a Aristóteles 640 a. C. – 322 a. C. os jônios não eram cidadãos gregos, mas colônias do Egito e depois da Pérsia (JAMES, 2001, p. 10, tradução nossa).


			Innocent C. Onyewuenyi assevera, em sua obra The African origin of Greek philosophy, assim como James, que a expressão filosofia grega é um engano. Para que essa expressão tenha sentido – no que diz respeito aos filósofos da Ásia Menor – seria preciso: a) que os filósofos pré-socráticos fossem gregos; b) que os pré-socráticos tivessem sido educados na Grécia ou lecionado filosofia na Hélade (2005, p. 126).


			Na citação acima, James argumentou que os jônios não eram cidadãos gregos, mas colônias do Egito e depois da Pérsia. Onyewuenyi (2005, p. 130) também afirmou que os filósofos pré-socráticos não eram cidadãos gregos. Tomando como referência historiadores da filosofia como Paul Glenn, Alfred Weber (1868-1958), John Burnet (1863-1928), William Turner (1871-1936) e William Stace (1886-1967), o filósofo nigeriano mostra que todos esses autores concordam que Tales, Anaximandro, Pitágoras, Parmênides, Empédocles, Heráclito e Anaxágoras não eram gregos, pois não eram cidadãos de Ática, Argolis, Beócia e Peloponeso, que eram consideradas cidades gregas no tempo desses pensadores (Onyewuenyi, 2005, p. 131-135). Se os pré-socráticos não eram gregos de nascimento e nem se tornaram cidadãos da Hélade, segue-se que a primeira condição para qualificarmos como grega – a filosofia desenvolvida pelos pensadores da Ásia Menor – deixou de ser satisfeita. Devemos avaliar, então, se os pré-socráticos foram educados ou ensinaram na Grécia.


			Já vimos que Tales e Pitágoras foram formados intelectualmente no Egito. Onyewuenyi sustenta, com base nos autores mencionados, que com exceção de Anaxágoras, também estudante dos sacerdotes egípcios (ASANTE, 2009b), nenhum dos pré-socráticos estudou, ensinou ou visitou a Grécia. James e Onyewuenyi registram que os historiadores da filosofia asseveram que o governo de Atenas perseguiu aqueles que tentaram ensinar doutrinas estrangeiras em seu território. No término de sua análise, o filósofo nigeriano afirma: esses filósofos não eram gregos por nascimento, educação e suas doutrinas eram ofensivas aos ouvidos e às mentes dos atenienses (ONYEWUENYI, 2005, p. 135). Se os pré-socráticos não ensinaram na Grécia e nem visitaram a Hélade – e Anaxágoras, que tentou lecionar filosofia na Grécia foi perseguido –, também cai por terra a segunda condição que permitiria um uso adequado da expressão filosofia grega aplicada aos filósofos da Jônia, de Mileto, de Éfeso, de Eleia e de Samos.


			Tendo mostrado que a expressão filosofia grega não pode ser corretamente aplicada às reflexões desenvolvidas pelos pré-socráticos, é necessário verificar se essa pode ser aplicada de maneira mais acurada aos pensamentos do trio de pensadores considerados fundadores da filosofia ocidental: Sócrates, Platão e Aristóteles, que, é bom lembrar, não é grego de nascimento, visto que era natural de Estagira. George James e Innocent Onyewuenyi também estão de acordo que o epíteto filosofia grega não se aplica ao pensamento desses filósofos. Observe como James colocou a questão:


			Somente um breve estudo é necessário para mostrar que os filósofos gregos eram cidadãos indesejáveis, que através do período de suas investigações foram vítimas de perseguição, nas mãos do governo ateniense. Anaxágoras foi aprisionado e exilado; Sócrates foi executado, Platão foi vendido como escravo e Aristóteles foi indiciado e exilado; enquanto o mais antigo de todos deles, Pitágoras foi expelido de Crotona na Itália (JAMES, 2001, p. 2 tradução nossa).


			E mais adiante:


			O indiciamento e perseguição dos filósofos gregos são de conhecimento comum a todos nós. Vários filósofos, um depois do outro, foram indiciados pelo governo ateniense, com a acusação comum de introduzir divindades estrangeiras. Anaxágoras, Sócrates, e Aristóteles receberam indiciamento por ofensa semelhante. [...] Agora para entender o que eram estas divindades, voltaremos a opinião na qual Aristófanes (423 a. C.) nas Nuvens, levantou contra ele. Ela está como se segue: “Sócrates é o mal, que com a investigação das coisas acima do céu e da terra, e que faz o pior aparecer como melhor e, ensina aos outros as mesmas coisas” (JAMES, 2001, p. 29 tradução nossa).


			A tradição filosófica eurocêntrica nos ensina que os “filósofos gregos” foram perseguidos porque eram críticos e, portanto, constituíam uma ameaça aos poderes constituídos. Embora a explicação não seja de todo absurda, é imperioso perguntar: por que uma civilização tão “avançada” como a Grécia prende e persegue seus melhores representantes e pensadores e os acusa de corromper a juventude e de introduzir deuses novos na cidade?


			Como observou James (2001, p. 29), Sócrates foi indiciado por seus conhecimentos de Astronomia. Não sabemos se Sócrates estudou ou não no Egito – embora James demonstre em sua obra que as doutrinas do filósofo sejam derivadas da teologia egípcia (p. 87-96), mas entendemos que a explicação de James endossada por Onyewuenyi é plausível e bem provável: 


			[...] embora a história seja silenciosa sobre se ele estudou ou não no Egito, a probabilidade que ele tenha estudado é enorme e pode ser concluída do fato de que suas doutrinas assim como a de seus predecessores eram estranhas à Grécia (ONYEWUENYI, 2005, p. 141).


			Dada a análise apresentada corroboro que a expressão “filosofia grega” – entendida como uma reflexão original do gênio grego sobre a ética, a política, o conhecimento e a metafísica – não pode ser aplicada adequadamente às reflexões desenvolvidas por Sócrates, Platão e Aristóteles. Devido ao escopo deste trabalho, não me deterei nas demonstrações efetuadas por Cheikh Anta Diop (1991), George James (2001), Yoseph Ben-Jochannan (1989), Theóphille Obenga (2004) e Innocent Onyewuenyi (2005), que de modo exemplar mostraram que as principais doutrinas defendidas pelos pré-socráticos bem como pelo trio de ferro do pensamento ocidental não são originais, mas derivadas da filosofia egípcia.


			Antes de evidenciar que as origens africanas da filosofia não foram reconhecidas apenas pelos gregos, devemos tratar de uma questão ainda pendente: toda reflexão desenvolvida pelos chamados filósofos gregos é extensão da filosofia egípcia? A resposta a esse problema não é simples.18 Para respondê-lo, recorrerei a um excerto de Cheikh Anta Diop:


			Os gregos meramente continuaram e desenvolveram, às vezes parcialmente o que os egípcios inventaram. Em virtude de suas tendências materialistas, os gregos despiram aquelas invenções da religião, e descascaram o idealismo na qual os egípcios os haviam embalado. [...] Ao contrário, o horizonte dos gregos nunca foi muito além do material, do homem visível, do conquistador da natureza hostil. Na terra tudo gravitava em torno dele, o supremo objetivo da arte era reproduzir sua exata semelhança. No “céu” paradoxalmente, ele sozinho teve de se encontrar com suas falhas terrenas e fraquezas indigno dos deuses que eram distintos dos mortais comuns somente por sua força física. [...] Este antropomorfismo, neste caso particular era um materialismo agudo; era característico da mente grega. Estritamente falando, o milagre grego não existe, se nós tentarmos analisar o processo de adaptação dos valores egípcios para a Grécia, não há, obviamente nada de miraculoso nisso, no intelectual sentido do termo. O melhor que podemos dizer desta tendência materialista, que caracteriza o ocidente, é que foi favorável ao desenvolvimento científico.


			Uma vez que eles tinham emprestado valores do Egito, o gênio dos gregos, emanando basicamente das planícies eurasianas e da sua indiferença religiosa, favoreceu a existência de uma ciência secular de interesses mundanos. Ensinada publicamente por filósofos de iguais interesses mundanos, esta ciência não era o monopólio de um grupo de sacerdotes que enciumados guardavam longe do povo para que não se perdesse em revoltas sociais […] (DIOP, 1974, p. 230-231, tradução nossa).


			A reflexão de Diop nos remete à sua Teoria dos Dois Berços. Os gregos foram os primeiros ancestrais dos europeus a se civilizarem. Para tanto, precisaram se educar no Egito. No entanto, como já foi explicitado, sua cultura era caracterizada pelo materialismo, individualismo, xenofobia, propriedade privada do solo, cidades-estados, enfim, características completamente opostas às da sociedade egípcia. Aqui é preciso ressaltar os méritos dos filósofos pré-socráticos e gregos. Eles procuraram adaptar, em grande medida, o conhecimento recebido ao seu modelo de sociedade. Quando simplesmente tentaram transferir o conhecimento dos mistérios egípcios para a Grécia, foram perseguidos por introduzir divindades estrangeiras. Diop, retomando a citação de Plutarco aqui apresentada, mostra que os egípcios tinham receio de secularizar seu conhecimento e que Tales, Platão, Sólon, Licurgo e Pitágoras tiveram dificuldade de ser aceitos como estudantes dos egípcios. Os sacerdotes teriam preferido Pitágoras por causa de seu temperamento místico (DIOP, 1974, p. 232).



OEBPS/font/Lato-Bold.ttf


OEBPS/font/PlayfairDisplay-Bold.ttf


OEBPS/image/15223_-_Ricardo_Matheus_Benedicto_capa_16x23-01.jpg
Ricardo Matheus Benedicto

DESAFIOS PARA
UMA EDUCACAO
QUILOMBISTA
NO BRASIL





OEBPS/image/LogoNovaPreta.png





OEBPS/font/Lato-Regular.ttf





OEBPS/font/PlayfairDisplay-Regular.ttf




